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INTRODUÇÃO 

Considerando que nossos dispositi' 
ouvindo e rastreando o tempo todo e tud1 

fazendo, como podemos manter nossos d 
seguros? Como podemos proteger os dac 
lhadores e dos consumidores? A proteção 
com os dados pessoais, tornou-se uma que1 
A principal preocupação da legislação bra: 
teção de dados, assim como a do regulame1 
exatamente proteger os dados das pessoas n 
devolução do controle dos dados pessoais pé 
res. A autodeterminação informativa, conce 
na Alemanha, é fundamento da Lei Geral d 
Dados e consiste em garantir o controle do 1 
suas próprias informações. 

A tecnologia vem avançando em ritmo 1 
acelerado, nos conectamos cada vez mais dii 
algoritmos de inteligência artificial dominam 
o mundo, as pessoas, nas relações familiares,
em relações de consumo e de trabalho, e ver
zada desde o processo seletivo em algumas
algoritmos e métodos de inteligência artificial
cálculo e estatísticas, sendo a máquina muitc
e eficaz que o ser humano pensante, mas os r
ser sempre avaliados, principalmente se exist
de desconformidade às normas de proteção
Constituição Federal, como vieses discrimina
processo seletivo realizado por um robô.

A Lei n.13.709/2018, denominada LeiGen 
de Dados, com as devidas alterações da Lei n. 
foi inspirada no Regulamento (UE) 2016 / 679 d 
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